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A “educação profissional 
verticalizada” nos Institutos 

Federais: entre o proposto e o 
realizado

Domingos Leite Lima Filho

O presente texto resulta de pesquisa que investigou a realização da 
“educação profissional verticalizada” nos Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia, buscando identificar sua concepção, sua materiali-
zação na oferta educacional praticada por estas instituições e os limites e 
possibilidades entre o proposto e o realizado com vista à continuidade e os 
vínculos entre a formação técnica de nível médio e a formação tecnológica 
no nível da educação superior e da pós-graduação.1

O objeto central da investigação foi a análise da temática da oferta 
da “educação profissional verticalizada”2, apresentada, tanto nos discur-
sos oficiais quanto na legislação, como elemento característico basilar da 
nova institucionalidade dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia.

1	 Apresenta-se aqui uma síntese do Relatório Técnico Final da Bolsa Produtividade em Pesquisa concedida 
pelo CNPq, objeto do Processo CNPq Número 314622/2020-9, período março/2021 a fevereiro/2024, 
para o desenvolvimento do Projeto de Pesquisa intitulado A “educação profissional verticalizada” nos 
Institutos Federais: entre o proposto e o realizado (Lima Filho, 2024).

2	 Ao longo de todo o texto utilizaremos a forma entre aspas, “educação profissional verticalizada”, por ser 
uma expressão extraída de discursos oficiais governamentais que tratam da criação e das atividades dos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, assim como verticalização é o termo empregado na 
legislação que criou estas instituições.

https://doi.org/10.36311/2026.978-65-5954-680-0.p25-56
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Com efeito, a Lei n. 11.892/2008, em seu artigo 6º, estabelece como 
finalidades dos Institutos Federais “ofertar educação profissional e tecnoló-
gica em todos os níveis e modalidades” (inciso I) e “promover a integra-
ção e a verticalização da educação básica, à educação profissional e supe-
rior” (inciso III). Por sua vez, em publicação de apresentação dos Institutos 
Federais, Eliezer Pacheco e Caetana Rezende, à época gestores da Secretaria 
de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação (SETEC-
MEC), destacam que os Institutos Federais deverão adotar como diretrizes 

a organização de itinerários formativos que permitam o diálogo 
entre os diferentes cursos da educação profissional e tecnológica 
(formação inicial e continuada, técnica de nível médio e de graduação 
e pós-graduação tecnológica), ampliando as possibilidades de 
formação vertical (elevação de escolaridade) e horizontalmente 
(formação continuada) (Silva, 2009, p. 10).  

Na sequência, destacam, na mesma direção, a necessidade de “uma 
ação educativa verticalizada, da vinculação da pesquisa e das atividades 
de extensão a todos os níveis de ensino – e não somente a pós-graduação 
como tem sido tradicionalmente até o momento” e, concluem, afirmando 
que com os institutos federais o governo brasileiro “cria uma institucio-
nalidade absolutamente nova e inovadora capaz de revolucionar a educação 
profissional e tecnológica em nosso país” (Silva, 2009, p. 11, grifos nossos).

Daí já se depreende que o entendimento da “educação profissional 
verticalizada” que estava sendo anunciada ia muito além da oferta de di-
ferentes níveis e modalidades em uma mesma instituição. Tratava-se não 
somente de ampliar os níveis e modalidades educacionais que os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia ofertariam, mas, sobretudo, 
de estabelecer relações, articulações e integração entre estes. Nesse senti-
do, ao investigar esta problemática, nossa tarefa de pesquisa consistiu em 
verificar a ocorrência concreta do proposto e apreender como estas ofertas 
de diferentes cursos de educação profissional na mesma instituição se re-
lacionam e se articulam entre si e com as demais modalidades e níveis da 
educação básica e superior, considerando que tais instituições estabelecem 
como finalidades proporcionar “educação profissional verticalizada”, ou, 
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dito de outra forma, se propõem a desenvolver uma formação profissional 
e tecnológica vertical-transversal.

A “educação profissional verticalizada” nos IFs: contexto, 
concepções e proposições 

A investigação demandou situar a questão da “educação profissional 
verticalizada” no contexto mais amplo da construção, implementação e re-
sultados das políticas implantadas desde as reformas educacionais dos anos 
noventa às políticas conduzidas no presente, buscando identificar continui-
dades, descontinuidades e rupturas. Embora, desde a Lei nº 9.394/1996 
(Brasil, [2009]) e o Decreto nº 2.208/1997 (Brasil, [1997]) (reforma da 
educação profissional) tenham havido muitas alterações no quadro legal, 
mediante sucessivas mudanças no ordenamento jurídico-normativo do en-
sino médio e da EPT, e mais intensamente nas distintas formas de articu-
lação do ensino médio com a educação profissional, com as consequentes 
mudanças de políticas e programas educacionais dos distintos governos 
federais do período, pudemos constatar que o movimento geral pode ser 
caracterizado como um processo de reforma continuado e ainda em curso, 
sendo a Lei nº 13.415/2017 (Brasil, [2017]) e a BNCC (Brasil, 2018) as 
manifestações mais recentes do processo. 

Nesse sentido, cabe destacar que desde a metade dos anos de 1990 
vem-se produzindo um novo arcabouço jurídico institucional mediante 
a implementação de um amplo e diversificado conjunto de leis, decretos, 
instrumentos normativos complementares e programas governamentais 
que trataram de estabelecer, normatizar e induzir a expansão do ensino 
médio e da EPT em diversas modalidades3, sendo objeto de análise de 

3	 Destacamos, dentre outros, medidas legais que impactaram diretamente o ensino médio, como a LDB (Lei 
9.394/96) (Brasil, [2009]), os Decretos 2.208/97 (Brasil, [1997]) e 5.154/04 (Brasil, [2004]) que tratam 
da relação entre ensino médio e educação profissional, as Diretrizes Curriculares do Ensino Médio (Parecer 
CNE/CEB 15/98) e as novas Diretrizes Curriculares do Ensino Médio (Resolução CNE/CEB 02/12). 
Dentre as modalidades destacam-se o ensino médio integrado à educação profissional, na modalidade geral 
(para adolescentes) e na modalidade PROEJA (para jovens e adultos, instituído pelo Decreto 5.840/06), 
além do Programa Ensino Médio Inovador- ProEMI, instituído pela Portaria nº 971/09. 
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diversos pesquisadores (Garcia; Lima Filho, 2004; Kuenzer, 1998, 2000, 
2006; Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2005; Moura; Lima Filho; Silva, 2015). 

Assim, no desenvolvimento da presente pesquisa, constatou-se que 
na formulação e construção de uma política educacional, da qual a criação 
e implantação dos IFs é parte, se colocaram desafios de ordem política, 
epistemológica e infraestruturais. Concretamente, tratando-se do objeto 
específico desta pesquisa, focamos a análise na configuração organizativa 
dos IFs e da concepção e materialização da oferta de “educação profissional 
verticalizada” nestas instituições. 

Nesse sentido, uma primeira constatação a partir da análise biblio-
gráfica e documental, é que no relativo à organização e oferta educacional 
realizada pelas instituições de educação profissional e tecnológica, não es-
tamos diante de uma problemática nova, ainda que sob novas conjun-
turas, contextos e ressignificações diferenciados. Em pesquisas anteriores 
analisamos a reconfiguração conceitual e institucional da educação profis-
sional e tecnológica do país, em consequência das reformas e programas 
empreendidos nos governos Cardoso (1996 a 2002) e Lula da Silva (2003 
a 2010), e Roussef (2011 a 2016), destacando-se como principais resul-
tados: a transformação institucional das Escolas Técnicas e Agrotécnicas 
em CEFETs, em um primeiro momento, e, posteriormente, destes em 
Institutos Federais de Ciência e Tecnologia e em uma universidade tec-
nológica federal (UTFPR); a verificação da diversificação de níveis e mo-
dalidades da oferta (incluindo novas modalidades no âmbito da educação 
fundamental, média e superior, como o PROEJA e os Cursos Superiores 
de Tecnologia, inclusive na forma de educação a distância; a expansão 
quantitativa da oferta privada (no período Cardoso) e da oferta pública 
(período Lula da Silva e Roussef ), bem como o esmaecimento da fronteira 
público-privada (com continuidade em todos os períodos analisados); a 
expansão geográfica e a descentralização das capitais em direção a cida-
des-pólo; e uma diminuta expansão da oferta de EPT nas redes públicas 
estaduais. Um detalhamento destes resultados pode ser encontrado, entre 
outros, em Relatórios Finais de Pesquisa (Lima Filho, 2008, 2015a, 2015b, 
2020, 2024) e em inúmeros artigos publicados em periódicos e em capí-
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tulos de livros (Lima Filho, 2006, 2007, 2019; Garcia; Lima Filho, 2004; 
Moura; Lima Filho, 2017; Lima Filho; Moura, 2016). 

Os relatos alinhados acima, referentes a elementos de transforma-
ção institucional e de reforma educacional, chamam nossa atenção para os 
significativos problemas de pesquisa que envolvem a educação profissio-
nal e tecnológica e suas relações com a educação básica e superior, já que 
tais instituições, nos dias atuais, ofertam cursos e programas educacionais, 
nas formas presencial, semipresencial e a distância, que vão desde as séries 
iniciais da educação básica (nos níveis fundamental e médio, inclusive na 
modalidade de EJA) até a educação superior de graduação e pós-gradua-
ção, inclusive cursos de mestrado (acadêmico e profissional) e doutorado.

Tal processo, iniciado nos anos de 1990, com o Decreto nº 2.208/97 
(Brasil, [1997]), sofreu inflexões e assumiu novos direcionamentos desde 
2003, com o Decreto nº 5.154/2004 (Brasil, [2004]) e a política de ex-
pansão da rede federal de instituições, ganhando novos contornos com a 
promulgação da Lei 11.892/2008 (Brasil, [2008]), que instituiu a Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e criou os 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia a partir dos anti-
gos CEFETs, Escolas Técnicas e Agrotécnicas federais, exceção feita aos 
CEFET/MG e CEFET/RJ que optaram por não apresentar propostas de 
transformação em IF, e do CEFET-PR que havia sido transformado em 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), conforme Lei nº 
11.184/2005 (Brasil, [2005]).4

Para se ter uma ideia mais precisa da presença e importância da Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica, no ano de 2019, a Rede 
Federal estava composta por 38 Institutos Federais, 02 Centros Federais 
de Educação Tecnológica (Cefet), a Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR), 22 escolas técnicas vinculadas às universidades federais 
e o Colégio Pedro II (Brasil, 2020). Considerando os respectivos campi 
associados a estas instituições federais, tem-se ao todo 661 unidades distri-
buídas entre as 27 unidades federadas do país. A Rede Federal, no ano de 
2.023, ofertou 12.951 cursos a um total de 1.681.363 alunos matricula-

4	 Desde o impeachment de Dilma Roussef, em 2016, temos novos elementos de inflexão incidentes sobre as 
instituições de educação profissional, como a reforma do Ensino Médio (Lei 13.415/2017) (Brasil, [2017]).
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dos. Neste mesmo ano teve um total de 708.940 novos alunos ingressan-
tes e 976.497 concluintes, conforme dados da Plataforma Nilo Peçanha 
(Brasil, 2023).

O estudo bibliográfico e documental realizado na presente pesquisa 
e as pesquisas apontadas acima demonstraram que a concretude da edu-
cação profissional no Brasil é caracterizada por um complexo processo de 
mediações, muitas vezes contraditórias, marcadas por tensões e disputas de 
concepções educacionais, nas quais estão envolvidos os interesses plasma-
dos não somente na oferta pública, o que abarcaria as instituições das redes 
federal, estaduais e municipais, mas também as intenções, pressões e ações 
do setor privado, muito influente historicamente na educação profissional, 
especialmente pelas instituições constituintes do Sistema S.

Conforme já destacado, os Institutos Federais são instituições de en-
sino criadas pelo Governo Federal em 2008 e se apresentam como uma 
nova institucionalidade da educação profissional. A Lei nº 11.892/2008 
(Brasil, [2008]), Art. 2, dispõe que os institutos federais são: 

instituições de educação superior, básica e profissional, 
pluricurriculares e multicampi, especializadas na oferta de 
educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades 
de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e 
tecnológicos com as suas práticas pedagógicas, nos termos desta 
Lei (Brasil, [2008]).

Com efeito, embora a denominação “Instituto Federal”  seja nova, 
há que se relativizar tal caracterização absolutamente nova e inovadora 
(Silva, 2009), posto que uma parte de tais instituições não foram efetiva-
mente “criadas”, mas resultaram da transformação dos anteriores CEFETs 
e Escolas Técnicas e Agrotécnicas, que por sua vez percorreram ao longo 
da história, desde sua criação em 1909, sucessivas denominações e formas 
de atuação no campo da formação profissional, às quais corresponderam 
respectivas formas de organização e de oferta de níveis e modalidades edu-
cacionais variados. Entretanto, devemos destacar que efetivamente novo 
é o impulso dado à expansão da rede federal, notadamente no período 
que vai de 2003 a 2016 (coincidente com os governos de Lula e Dilma) e 
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retomado a partir de 2023, no terceiro mandato de Lula, impactando po-
sitivamente na elevação da oferta capilarizada da EPT em diversos níveis e 
modalidades para todas as regiões do país. Como contraste, destacamos o 
exponencial crescimento da rede federal de EPT, saindo de pouco mais de 
100 unidades em 2003, para 661 unidades em 2023.

A discussão sobre a assim designada “educação profissional verticali-
zada” torna-se relevante para a pesquisa educacional e, em particular, para 
o campo temático trabalho e educação, na medida em que apresenta-se 
como um tipo de oferta que pretende ser compreendida como potencial-
mente emancipadora ao se aproximar ou referir-se aos conceitos de forma-
ção tecnológica, formação integral e formação politécnica. Ou seja, um 
tipo de formação que possibilitaria a integração de saberes gerais e espe-
cíficos, práticos e teóricos, ao permitir que vários níveis e modalidades de 
formação profissional convivam numa mesma instituição e possam realizar 
conexões entre si. Há que se observar, entretanto, limitações da própria 
concepção de verticalização e integração estabelecidas na legislação, uma 
vez que a oferta e o percurso vertical devem se realizar de forma circuns-
crita a um dos eixos tecnológicos5, reduzindo, por exemplo, a perspectiva 
transversal e de interdisciplinaridade do conhecimento.  Além disso, um 
tipo de oferta que também pode ser compreendida como potencialmente 
fragmentada e hierarquizada, se esses níveis e modalidades não dialogarem 
de alguma forma entre si, sendo tratados de forma desarticulada.

Nesse sentido, a análise dos motivos de criação dos IFs, naquele con-
texto de 2008, poderia revelar a possibilidade de haver outra relação en-
tre projetos e programas que tivessem foco em uma formação profissional 
pautada no que se concebia genericamente como desenvolvimento nacio-
nal e inclusão social, em um campo conflituoso de interesses. 

Na análise daquela conjuntura constatamos que a criação dos 
Institutos Federais trouxe em si uma novidade que talvez possa não ser 
tão nova, uma vez que, no formato dos seus antecessores CEFETs, muitos 

5	 Conforme MEC (Brasil, 2020), “O Catálogo nacional de Cursos Técnicos”, instituído pela Portaria 
MEC nº 870, de 16 de julho de 2008, é atualizado periodicamente para contemplar novas demandas 
socioeducacionais, estando atualmente (2022) em sua 4ª edição. O documento apresenta 227 cursos, 
agrupados em 13 (treze) eixos tecnológicos.
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deles já ofereciam, bem antes de 2008, o que se apresenta como novidade: 
a oferta verticalizada de diversos níveis e modalidades de educação profis-
sional numa mesma instituição.6

Em segundo lugar, aprofundando-se um pouco mais e comparan-
do as leis de criação dos IFs (Lei nº 11.892/2008) (Brasil, [2008]), dos 
primeiros CEFETs (Lei nº 6.545/1978) (Brasil, 1978) e o Decreto nº 
5.224/2004 (Brasil, 2004), é possível perceber claramente que não esta-
mos diante de algo novo. Ou pelo menos novo em relação ao modelo de 
oferta verticalizada. 

A verticalização, apresentada pela primeira vez em 19787, é uma 
orientação de oferta educacional que vai ser retomada em 2004, no gover-
no Lula, com o Decreto nº 5.224, de 1º de outubro de 2004:

Art. 1o § 1o Os CEFET são instituições de ensino superior 
pluricurriculares, especializados na oferta de educação tecnológica 
nos diferentes níveis e modalidades de ensino, caracterizando-se 
pela atuação prioritária na área tecnológica (Redação dada pelo 
Decreto nº 5.773, de 2006).

Art. 3º IV - articulação verticalizada e integração da educação 
tecnológica aos diferentes níveis e modalidades de ensino, ao 
trabalho, à ciência e à tecnologia; (Brasil, 2004).

E que vai ser reapresentada em 2008, como novidade, quando o go-
verno federal, na gestão do presidente Lula cria, sob a Lei nº 11.892/2008 
(Brasil, [2008]), os Institutos Federais, que apresenta entre suas finalidades 
e características a oferta verticalizada, em seu Artº 6, incisos I e III:

I - ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus 
níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos com 
vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, 
com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e 
nacional;

6	 Para aprofundamento da análise comparativa da verticalização realizada nos CEFETs e nos Institutos 
Federais ver Padilha; Lima Filho (2016).

7	 Lei nº. 6.545/1978 (Brasil, 1978), que transformou as Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, do Paraná 
e Celso Suckow da Fonseca (do Rio de Janeiro) em Centros Federais de Educação Tecnológica.
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III - promover a integração e a verticalização da educação básica 
à educação profissional e educação superior, otimizando a infra-
estrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão 
(Brasil; [2008], p. 3).

Se como vimos, a oferta verticalizada não parece ser tão inovadora 
assim, o que teríamos de novo, então? Teríamos agora uma ressignificação 
da verticalização ofertada? Ressalte-se, contudo, que são conjunturas mui-
to diversas: em 1978, na criação dos primeiros CEFETs, vivíamos uma 
ditadura civil-militar, em meio a uma conjuntura mundial bem específica; 
a conjuntura de 2008, no momento da criação dos IFs, era bastante distin-
ta, como, também difere significativamente da vivida entre 2016 e 2022 
e da atual. Tanto a dimensão de natureza política, quanto as respectivas 
conjunturas econômicas são diferentes nos períodos citados. 

A verticalização idealizada em lei, quando de sua primeira 
apresentação como possibilidade a ser materializada nos CEFETs (Brasil, 
1978), foi realizada de forma muito parcial e instrumental. Isto é, os 
CEFETs basicamente tiveram ofertas no nível da educação superior no 
ramo das engenharias, iniciando por um formato reduzido da engenharia 
(a engenharia de operações) e depois transitando para um modelo mais 
próximo ao ortodoxo/canônico, como é a engenharia industrial.8 Portanto, 
observa-se também, naquele contexto, mediações e contradições entre 
o proposto e o realizado. O modelo de verticalização para os CEFETs, 
defendido por Bastos (1997), visava uma formação integral, na qual não 
deveria haver hierarquia entre bacharéis, tecnólogos e técnicos, mas uma 
ação colaborativa entre eles; modelo que concebia graus de formação como 
partes de um processo formativo, aprofundamento teórico, especialização 
em uma determinada área: 

A verticalização do ensino no ambiente ideal dos CEFETs é uma 
ação comunicativa que busca gerar e transmitir conhecimentos 
de maneira integrada, consolidando conteúdos programáticos 
e inovando experiências. Trata-se de um grande projeto de 
investigação e de pesquisa, que não se restringe tão somente 
à pós-graduação. Coincide com a dinâmica de se comunicar 

8	 Para aprofundamento ver Bastos (1997).
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visando à geração e transferência de conhecimentos. O espírito 
de investigação não é monopólio da pós-graduação. Antes, as 
políticas e as práticas de pesquisa necessitam do amparo de jovens 
técnicos e engenheirandos para ampliação e aprofundamento. 
As experiências de verticalização, incluindo pós-graduados, pós-
graduandos, graduados e estudantes de cursos técnicos de nível 
médio formam a verdadeira escola de pesquisa, em parceria interna 
com os vários graus de formação e amadurecimento do processo de 
ensino aprendizagem de extensão e interação com a comunidade 
(Bastos; 1997, p. 9).

Do ponto de vista dos militares, contudo, a visão era a de formação 
de técnicos, capazes de administrar, hierarquicamente superiores. Os graus 
de formação eram vistos como condições distintas de competência técnica 
necessárias ao projeto de país que se apresentava naquele momento, no qual 
o referencial tecnocrático era a orientação geral adotada pela ditadura para 
o governo da sociedade brasileira (Ferreira Jr.; Bittar, 2008). Além disso, os 
tecnocratas defendiam como pressuposto básico a aplicação da “teoria do ca-
pital humano”, como fundamento teórico-metodológico instrumental para 
o aumento da produtividade econômica da sociedade. Instrução e educação 
eram vistas como um “bem de consumo”, insumo de caráter econômico. 
Nesse contexto, os CEFETs nascem da gestação de uma iniciativa inovadora 
de formação profissional, contudo, com compreensões bastantes distintas, 
do ponto de vista de quem idealizava um modelo de nação (hierarquização 
tecnocrática) e de quem idealizava um projeto de formação (verticalização).

Como se pôde observar, a verticalização idealizada, do ponto de vista 
daqueles que pensaram um modelo de formação que possibilitasse uma in-
ter-relação entre os diversos níveis (Bastos, 1997), e apresentada como pos-
sibilidade em 1978, não foi de fato materializada entre o ano de criação das 
primeiras instituições e os anos noventa, década na qual a educação pro-
fissional sofreu intensa desarticulação por parte dos governos neoliberais. 

Na atualidade, portanto, fazemos a discussão do modelo de “edu-
cação profissional verticalizada”, não ignorando as particularidades já 
observadas em relação aos momentos distintos de criação dos primeiros 
CEFET (Brasil, 1978), no contexto do projeto desenvolvimentista tec-
nocrático com concentração de renda da ditadura civil-militar, e a criação 
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dos Institutos Federais (Brasil, [2008]), em uma conjuntura de governos 
eleitos a partir de coalizões de forças democrático-populares e de centro, 
na qual também se retomava a ideia de um nacional desenvolvimentismo, 
desta feita orientado pelo discurso da inclusão social (Boito Jr., 2012).

Na criação dos institutos federais, em 2008, observamos novos con-
textos conjunturais e novas concepções educacionais. A Lei nº 11.892 
(Brasil, [2008]), em seu artigo 6º., inciso III, destaca: “promover a integra-
ção e a verticalização da educação básica à educação profissional e educação 
superior”. Portanto, agora o conceito de verticalidade está atrelado ao de 
integração, o que implica, verificar desde logo, um salto qualitativo em re-
lação às proposições estabelecidas pela lei de 1978 (CEFETs) que tratavam 
da verticalidade apenas como oferta de diferentes níveis.

Embora ainda vinculando a ideia de verticalidade a eixos tecnológi-
cos, o que a nosso ver é limitante9, a verticalidade agora proposta

extrapola a simples oferta simultânea de cursos em diferentes 
níveis, em organizar os conteúdos curriculares de forma a permitir 
um diálogo fecundo e diversos entre as formações de diferentes 
níveis e modalidades. Implica na implantação de fluxos que 
permitam a construção de itinerários formativos entre os cursos da 
EPT, construídos livremente pelos educandos em diálogo com os 
educadores (Pacheco, 2020, p. 10).

O que pudemos concluir da investigação realizada, é que a análise 
das motivações para a constituição dos IFs e das concepções que orientam 
seu modelo e sua oferta de “educação profissional verticalizada” exigem 
a compreensão do momento complexo no qual eles foram criados, bem 
como das instituições que os antecederam e das respectivas conjunturas 
nos momentos de suas criações. 

9	 Destaca-se que o conceito de eixo tecnológico diz respeito “a noção de linha central ou de maior importância 
em torno da qual se movimentam em rotação informações tecnológicas que guardam certa unidade e 
convergência” (Machado, 2010, p. 98). Contudo, observe-se que também a transversalidade é citada na 
Lei dos IFs. Portanto, se pensarmos que um estudante que fez curso técnico de nível médio em um eixo 
tecnológico (por exemplo, produção industrial) pode transitar a outro eixo (por exemplo, produção cultural 
e design) na graduação da educação superior, então aí neste caso temos maior amplitude para o conceito 
de verticalidade proposto para os IFs, sendo ela integrada e transversal. Em síntese, neste caso dos IFs 
(comparativamente ao modelo CEFETs), a verticalidade proposta admite a possibilidade de construção de 
fluxos próprios de itinerários formativos transversais.
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Nesse sentido, passados mais de dez anos da constituição dos 
Institutos Federais, algumas questões problematizadoras nos interpelam 
para a investigação da concretude do fenômeno: As concepções e práti-
cas de verticalização que orientam a oferta da educação profissional nos 
institutos federais vão além de ofertas de cursos de diferentes níveis de 
escolarização (médio e superior) de um mesmo eixo tecnológico em uma 
mesma instituição educacional? As experiências concretas desenvolvidas 
nos IFs evidenciam a existência de elementos de conteúdos curriculares 
e atividades de ensino, pesquisa e extensão praticadas conjuntamente ou 
comuns a estudantes e professores destes cursos de níveis diferentes em um 
mesmo IF e ramo tecnológico? Quais os obstáculos e potencialidades que 
se apresentaram e se apresentam no percurso?

Concluída esta síntese, com uma visão mais geral sobre a constitui-
ção dos IFs e as concepções de “educação profissional verticalizada”, nos 
tópicos seguintes apresentaremos um recorte da pesquisa, com uma expo-
sição sintética das análises quantitativas e qualitativas quanto a ocorrência 
da verticalidade na oferta educacional realizada por estas instituições.

A materialização da verticalidade na oferta educacional dos 
IFs: aspectos quantitativos

Em 2008, a Lei nº 11.892/2008 (Brasil, [2008]) instituiu a Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), hoje distribu-
ída pelo território nacional, constituída pelas seguintes Instituições de ensi-
no: Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs); Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR); Centros Federais de Educação 
Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET-RJ e CEFET-MG); Escolas 
Técnicas Vinculadas a Universidades Federais; Colégio Pedro II.

Acrescendo a esta rede federal outras instituições públicas e privadas, 
o complexo sistema de educação profissional brasileiro atende a quase um 
milhão de estudantes em nível de qualificação profissional e mais de dois 
milhões de estudantes no nível médio de ensino, cobrindo os mais diversos 
eixos tecnológicos.
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Observa-se, portanto, que é um sistema educacional de magnitude 
expressiva quanto ao número de matrículas, níveis de formação e institui-
ções, com capilaridade para todo o território nacional e ampla diversidade 
de oferta em variados eixos tecnológicos.

Contudo, não obstante a expressividade do sistema, constata-se que 
o nível de atendimento da demanda real é baixo, razão pela qual o gover-
no federal apresentou no Projeto de Lei nº 2.614/2024 (Brasil, [2024]) 
– Plano Nacional de Educação - PNE 2024-2034 (atualmente em tra-
mitação no Congresso nacional) propostas para a expansão do sistema, 
conforme definido no Objetivo 11: “Ampliar o acesso e a permanência na 
educação profissional e tecnológica, com inclusão e redução de desigual-
dades” (Brasil, [2024], p. 29), com o detalhamento apresentado nas Metas 
11.a, 11.b, 11.c e 11.d.

Nesse aspecto, especificamente em relação à Meta 11.a, tem-se:“Ex-
pandir as matrículas da educação profissional técnica de nível médio de 
modo a atingir 50% dos estudantes matriculados no ensino médio, asse-
gurando a qualidade da oferta e a permanência do estudante, sendo, no 
mínimo, 45% da expansão no segmento público”. Ora, isso significa em 
números aproximados a necessidade de expandir as matrículas dos atuais 2 
milhões para cerca de 4,5 milhões (o que representa hoje aproximadamen-
te 50% das 9 milhões de matrículas no ensino médio).

Se considerarmos a distribuição da oferta de vagas em cursos téc-
nicos de nível médio nas diversas redes (RFEPT, Redes Estaduais, Redes 
Municipais e Redes Privadas/Sistema S) temos um total de 2 milhões de 
matrículas, segundo dados do INEP para o ano de 2022. Considerando 
as diversas modalidades, estas matriculas estão assim distribuídas: Técnico 
Subsequente (947.905 = 45,8%); Técnico concomitante (287.320 = 
13,9%); Técnico integrado (750.000 = 36,2%); Técnico integrado EJA 
(39.591 = 1,9%); Normal/magistério (44.830 = 2,2%).

Uma análise comparativa da evolução de matrículas neste nível nos 
mostra que em 2011 eram 1.458.496, portanto um crescimento de 41% 
na década. O destaque é para o Ensino Médio Integrado, que saiu de 250 
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para 750 mil matrículas na década, ou seja, triplicaram as matrículas nesta 
modalidade, da qual os IFs são o maior ofertante. 

Considerando apenas a Rede Federal de Educação Profissional e 
Tecnológica, na qual estão os Institutos Federais, objeto e lócus de nossa 
pesquisa, os dados da oferta são os seguintes:

Imagem 1 – Oferta educacional dos Institutos Federais

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (Brasil, 2023).

Tem-se, portanto, no ano de 2023, uma oferta total de 1.681.363 
matrículas, distribuídas nas 656 unidades da RFEPT, em 12.951 cursos 
que abrangem a ampla faixa de níveis e modalidades educacionais que vai 
desde a educação infantil ao doutorado.

De acordo com os níveis e modalidades dos cursos, destacamos os 
seguintes percentuais das matrículas totais no ano de 2023:

- Qualificação profissional (FIC): 739.225 matrículas (44%)

- Técnico de nível médio: 501098 matrículas (30%)

- Graduação (bacharelado, licenciatura e tecnólogo): 343.277 ma-
trículas (20%)

- Pós-graduação (lato sensu e stricto sensu): 83.804 matrículas (5%)

-  Educação infantil, fundamental I e II e média): 13.959 matrículas 
(1%)
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Tendo por base o analisado na bibliografia consultada, na análise do-
cumental sobre a legislação e ordenamento jurídico, normativo e organiza-
cional dos Institutos Federais e apoiados nos dados levantados nas diversas 
plataformas e bancos de dados nacionais e disponíveis nas instituições, 
evidencia-se a ocorrência, do ponto de vista quantitativo, da verticalização 
nos diversos níveis e modalidades da oferta educacional na Rede Federal de 
Educação Profissional e Tecnológica.

A qualidade da EPT e a significação da verticalidade na oferta 
educacional dos IFs: aspectos qualitativos 

A qualidade da oferta da educação profissional e tecnológica tem 
sido um aspecto importante para o acompanhamento do trabalho desen-
volvido na RFEPT e, em particular, nos Institutos Federais. O PNE 2024-
2034, em seu Objetivo 12, trata especificamente desta questão, ao propor: 
“Garantir a qualidade e a adequação da formação às demandas da socieda-
de, do mundo do trabalho e das diversidades de populações e de seus terri-
tórios na educação profissional e tecnológica” (Brasil, [2024], p. 31). Para 
tanto, estabelece as metas 12.a e 12.b. Além de atentar para o atendimento 
das demandas sociais, do mundo do trabalho e diversidade de territórios 
e populações (Meta 12.a), estabelece o alcance de padrões adequados de 
qualidade para no mínimo 60% dos concluintes da EPT (Meta 12.b).

A Plataforma Nilo Peçanha, que se constitui no principal banco de 
dados relativos à Rede Federal de Educação profissional e Tecnológica no 
país, além de disponibilizar dados gerais da oferta educacional e da gestão 
da rede e particulares de cada instituição, estabelece um conjunto diversi-
ficado de indicadores.

Desde a criação da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica – Rede Federal, em dezembro de 2008, a importância de-
dicada à produção e à análise das estatísticas da Educação Profissional 
Tecnológica (EPT) tem crescido sensivelmente. A iniciativa de tornar mais 
eficiente a gestão pública através da proposição de indicadores de desempe-
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nho é elogiável. Um conjunto bem organizado de indicadores potencializa 
as chances de sucesso na implementação de políticas públicas, diminuindo 
o peso das decisões discricionárias em detrimento de diagnósticos sociais 
mais bem respaldados tecnicamente e comprometidos com o bom uso do 
recurso público (Moraes et al., 2018, p. 7).

Com efeito, o documento “Plataforma Nilo Peçanha: guia de re-
ferência metodológica- PNP 2020” apresenta detalhadamente a metodo-
logia para trabalho na Plataforma Nilo Peçanha, bem como detalha os 
indicadores e sua própria construção e aplicação. O objetivo é que a PNP

auxilie os gestores e pesquisadores em educação na tarefa tão 
imprescindível de produzir conhecimento objetivo sobre a EPT 
brasileira. Além disso, dando números à EPT, esperamos jogar 
luzes sobre a formação de trabalhadores no Brasil, traduzindo em 
um trabalho técnico a inspiração que motiva a construção coletiva 
da Plataforma Nilo Peçanha: um trabalho feito pela Rede, para a 
Rede! (Morael et al., 2018, p. 8).

Objetivamente, esta ação considera que 

O conjunto de indicadores elaborados para a Plataforma Nilo 
Peçanha objetiva oferecer à sociedade um conjunto de informações 
que permita conhecer as atividades realizadas pela Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica. O conhecimento 
avaliativo, sintetizado na forma de indicadores numéricos, 
constitui-se em valioso insumo para a pesquisa educacional sobre a 
Rede Federal, além de subsidiar os processos de tomada de decisão, 
aproximando cada unidade acadêmica, Instituição e a Rede Federal, 
como um todo, das finalidades e dos objetivos consagrados na Lei 
de criação dos Institutos Federais (Lei 11.892/2008) (Moraes et al., 
2018, p. 21).

A PNP apresenta, então, um conjunto de 19 indicadores para ava-
liar as instituições da RFEPT. No que se refere ao indicador “Índice de 
Verticalização” não se estabelece uma meta em instrumento normativo. 
Contudo, como ocorre para todos os indicadores, a publicação apresenta 
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para este índice os conceitos de referência, parâmetros e variáveis e modelo 
matemático para o respectivo cálculo, definindo que:

Este indicador busca verificar a condição de verticalização dos 
cursos oferecidos por uma mesma unidade acadêmica em um 
mesmo Eixo/Subeixo Tecnológico, considerando vagas ofertadas 
em 04 categorias possíveis: Curso de Qualificação Profissional 
(QP); Curso Técnico (CT); Curso de Graduação (CG) e Curso de 
Pós-Graduação (PG) (Moraes et al., 2008, p. 34).

Reproduzimos, no quadro a seguir, na íntegra, todo o detalhamento 
das definições, parâmetros e modelo matemático para o cálculo do “Índice 
de Verticalização” estabelecido no Manual de Referência da PNP:

Imagem 2 – Índice de Verticalização (PNP) 
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Fonte: Moraes et al., 2018, p. 37.

Estabelecidos estes referenciais, a PNP passou a apresentar os respec-
tivos índices de verticalização, seja para toda a RFEPT, ou individualmente 
para cada uma das instituições. Na Plataforma Nilo Peçanha, podemos 
visualizar gráficos e tabelas que apresentam a evolução deste índice para 
toda a RFEP no período de 2017 a 2023. O índice de verticalização para 
toda a RFEPT foi de 13,09 para o ano de 2023. 

Na mesma PNP se pode encontrar os índices individuais para 
cada uma das instituições da RFEPT. Por exemplo, verifica-se que para o 
CEFET-MG este índice foi de 19,34, para o IF FAROUPILHA este índice 
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foi de 35,70 e para o IF SERTÃO-PE foi de 10,97, todos relativos ao ano 
de 2023.

A PNP também disponibiliza a evolução anual do índice individu-
almente para cada instituição. Consultando a PNP verificamos que no 
Instituto Federal Fluminense (IFF) o índice de verticalização evoluiu de 
5,7 em 2017 para 13,6 em 2023. Já no Instituto Federal do Rio de Janeiro 
(IFRJ) o índice evoluiu de 9,6 para 13,5 no mesmo período.

Contudo, verificados estes índices gerais e para cada instituição, no 
decorrer da pesquisa passou-nos a inquietar algumas questões: o que de 
fato representam estes índices? O que significam tais índices para aferir o 
que poderíamos chamar de “qualidade da verticalidade”, isto é sua signifi-
cação? O que apresentam e o que encobrem, efetivamente?

Buscando enfrentar tais questões, optamos por aprofundar a pesqui-
sa no âmbito de algumas instituições, buscando elementos qualitativos que 
apresentem, no que se refere aos cursos ofertados, o trânsito de seus alunos 
entre os diversos níveis e modalidades e a existência de práticas de ensino-
-aprendizagem, pesquisa e extensão comuns às diversas modalidades e que 
as ponham em efetivo diálogo, na perspectiva da conceitualmente apre-
sentada verticalidade transversal e integrada. Para tanto, apresentaremos 
neste tópico, sinteticamente, os resultados colhidos em duas instituições já 
referidas acima, o IFRJ e o IFF.

O Estado do Rio de Janeiro abriga quatro instituições pertencentes 
a RFEPT, a saber: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow 
da Fonseca (CEFET/RJ), Colégio Pedro II (CPII), Instituto Federal do 
Rio de Janeiro (IFRJ) e Instituto Federal Fluminense (IFF).

Segundo informações do Portal do IFRJ, 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
de Janeiro (IFRJ), mais conhecido como Instituto Federal do 
Rio de Janeiro (IFRJ) é uma instituição de educação profissional 
e de educação superior que integra a Rede Federal de Educação 
Científica e Tecnológica.

Foi criado em 29 de dezembro de 2008, no segundo governo 
do presidente Luís Inácio Lula da Silva, por transformação do 
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antigo Centro Federal de Educação Tecnológica em Química 
(CEFETEQ) de Nilópolis, contudo, suas origens remontam o ano 
de 1942, há 60 anos. No mesmo ato legal, foi incorporada a Escola 
Técnica Federal Nilo Peçanha, de Pinheiral, então pertencente 
à Universidade Federal Fluminense e com mais de 100 anos de 
existência. O IFRJ foi criado com campi nos municípios de Duque 
de Caxias, Nilópolis, Pinheiral e Rio de Janeiro, no bairro Maracanã. 
Rapidamente foi expandido com novos campi em Arraial do Cabo, 
Mesquita, Paracambi, São Gonçalo, Volta Redonda e no bairro 
de Realengo, no Rio de Janeiro. Entre os anos de 2015 e 2017 o 
IFRJ chegou aos municípios de Belford Roxo, Resende e São João 
de Meriti. Em 2019, foi inaugurada sua unidade mais recente, no 
município de Niterói.

Atualmente são ofertados doutorados, mestrados, especializações, 
licenciaturas, bacharelados, cursos superiores de tecnologia, cursos 
técnicos subsequentes ou concomitantes ao Ensino Médio, cursos 
técnicos integrados ao Ensino Médio e cursos de extensão, tanto 
presencialmente quanto na modalidade EaD (IFRJ, 2025).

Segundo informações do Portal do IFF,

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense, 
também chamado de forma abreviada de Instituto Federal 
Fluminense, ou simplesmente IFF, é uma instituição ensino que 
faz parte da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica. O IFF foi criado mediante transformação do 
CEFET-Campos em um Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia. É um dos 38 Institutos Federais, criados em dezembro 
de 2008, pelo Governo Federal, a partir dos CEFETs, escolas 
técnicas e agrotécnicas federais.

A Reitoria do IFF está localizada na cidade de Campos dos 
Goytacazes. O Instituto Federal Fluminense possui Campi presente 
em quatro cidades do Norte Fluminense (Campos dos Goytacazes, 
Macaé, São João da Barra e Quissamã), quatro no Noroeste 
Fluminense (Bom Jesus do Itabapoana, Itaperuna, Santo Antônio 
de Pádua e Cambuci), um na Região dos Lagos (Cabo Frio) e dois 
na Região Metropolitana (Itaboraí e Maricá) (IFF, 2025).

Com o intento de apreender a “qualidade da verticalidade” materia-
lizada na oferta educacional do IFRJ e do IFF nossa pesquisa buscou iden-
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tificar suas concepções e práticas mediante o exame  de experiências des-
tacadas de cursos destas instituições que poderiam configurar a realização 
de “educação profissional verticalizada”, tendo por base a análise específica 
dos documentos e dados dos cursos técnicos de nível médio, dos cursos de 
graduação e de pós-graduação stricto sensu que compõem estas experiências 
de continuidade de formação verticalizada e suas possíveis formas de inte-
gração, buscando identificar limites e possibilidades entre o proposto e o 
realizado com vista à continuidade e os vínculos entre a formação técnica 
de nível médio e a formação tecnológica no nível da educação superior de 
graduação e pós-graduação.

Isto porque, conforme já destacamos anteriormente, a verticalidade 
da oferta educacional dos IFs se caracteriza por possibilitar a ampliação das 
possibilidades de formação vertical (elevação de escolaridade) e horizontal-
mente (formação continuada) (Silva, 2009). 

Para a denominada “Análise Vertical” do Índice de Verticalidade, 
conforme definido na Plataforma Nilo Peçanha, considera-se a análise 
combinatória, entre 04 categorias existentes [Curso de Qualificação 
Profissional (QP); Curso Técnico (CT); Curso de Graduação (CG) e 
Curso de Pós-Graduação (PG)], existindo seis combinações possíveis de 
verticalização: Qualificação Profissional – Curso Técnico; Curso Técnico 
- Curso Graduação; Curso Graduação - Pós-Graduação; Qualificação 
Profissional – Graduação; Curso Técnico - Pós-Graduação; Qualificação 
Profissional - Pós-Graduação.

Estas combinações agregadas são expressas e calculadas pelo modelo 
matemático apresentado pela PNP na definição do índice de verticalização.

Constata-se, portanto, que o Índice de Verticalização definido e cal-
culado pelos parâmetros da Plataforma Nilo Peçanha apresenta uma in-
terpretação meramente quantitativa do fenômeno, pois no modelo mate-
mático desenvolvido pela PNP o índice de verticalização expressa apenas a 
relação entre as quantidades de vagas oferecidas nos diversos níveis. Razão 
pela qual afirmamos que se trata de uma redução conceitual do conceito, 
ou seja, uma verticalidade restrita.
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Contudo, uma vez que o índice é o validado pela Plataforma Nilo 
Peçanha, que é a principal base de dados sobre a RFEP e suas instituições, 
estas passam a utilizá-lo, em discursos e documentos oficiais, inclusive 
como forma de ranqueamento entre os IFs e destes para com as demais 
instituições educacionais.

Este é o caso verificado na informação a seguir: “No caso do IFRJ, 
este índice (verticalização) apresenta evolução desde 2019, quando era de 
6,4, e hoje chega a 8,6” (Moraes, 2023). É também o caso do IFF, em que 
a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação destaca como um de seus prin-
cipais objetivos “Fazer a integração das Pesquisas Técnico-Científicas com 
as ações de Ensino e Extensão, para verticalização das ações de pesquisa nos 
cursos técnicos, tecnológicos, de bacharelado, licenciaturas e pós-gradua-
ção” (Pesquisa [...], 2023).

Analisando o quadro de ofertas das duas instituições temos o seguin-
te panorama:

OFERTA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO IFRJ:

Cursos Técnicos: Integrados ao Ensino Médio: 18; Concomitantes / 
subsequentes: 15; PROEJA: 2; EAD: 5 = 40

Graduação: Bacharelado: 10; Licenciatura: 9; Tecnologia: 5 = 15

Pós-Graduação stricto sensu: Mestrado: 5; Doutorado: 3 = 8

TOTAL: 63 cursos

Para a oferta educacional do IFRJ identificamos várias possibilidades 
de verticalização entre cursos técnicos de nível médio, de graduação e de 
pós-graduação stricto sensu situados em um mesmo eixo tecnológico. O 
quadro a seguir detalha uma das possibilidades encontradas:10 

10	 Devido as limitações de espaço neste texto, apresentamos as possibilidades de verticalização para apenas 1 
(um), dentre os 8 (oito) programas de pós-graduação stricto sensu existentes no IFRJ.  
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Quadro 1 - Verticalização no IFRJ até a pós-graduação stricto sensu

Programa Multicêntrico de Pós-Graduação em Bioquímica e Biologia Molecular 
(mestrado e doutorado acadêmico rede) - PMBqBM (Rio de Janeiro, criado em 
2013) – EIXO TECNOLÓGICO: AMBIENTE E SAÚDE

POSSIBILIDADES DE VERTICALIZAÇÃO COM CURSOS DE  GRADUAÇÃO E 
ENSINO TECNICO INTEGRADO 
DE NIVEL MÉDIO NO MESMO EIXO TECNOLÓGICO

VERTICALIZAÇÃO GRADUAÇÃO – 
ENSINO MÉDIO TÉCNICO CAMPUS CRIAÇÃO

Bacharelado em Ciências Biológicas Rio de Janeiro 2015

Licenciatura em Ciências Biológicas Pinheiral 2019

Curso Técnico em Biotecnologia Rio de Janeiro 1992

Curso Técnico em Controle Ambiental Nilópolis 2000

Fonte: elaboração do autor, com base em IFRJ (2023). 

Conforme apresentado no quadro acima, temos no IFRJ significa-
tivas possibilidades para a educação profissional vertical-transversal com 
o Programa Multicêntrico de Pós-Graduação em Bioquímica e Biologia 
Molecular (mestrado e doutorado acadêmico rede). Considerando apenas 
as possibilidades de verticalização no mesmo eixo tecnológico, o que é 
um limitante ao conceito de integração, conforme já mencionamos, nas 
possibilidades de verticalização entre graduação – pós-graduação, temos os 
cursos de graduação de bacharelado e licenciatura em Ciências Biológicas. 
Na mesma perspectiva, nas possibilidades de verticalização entre ensino 
médio integrado – graduação, temos os cursos técnicos de Biotecnologia e 
de Controle Ambiental.

OFERTA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO IFF:

Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio: 18; Concomitantes  / 
subsequentes: 21; PROEJA: 5; EAD: 1 = 45
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Graduação: Bacharelado: 8; Licenciatura: 11; Tecnologia: 5 = 24; 

Pós-Graduação stricto sensu: Mestrado: 7; Doutorado: 1 = 8 

TOTAL: 77 cursos

Para a oferta educacional do IFF identificamos também várias pos-
sibilidades de verticalização entre cursos técnicos de nível médio, de gra-
duação e de pós-graduação situados em um mesmo eixo tecnológico. No 
quadro a seguir apresentamos uma destas possibilidades:11

Quadro 2 - Verticalização no IFF até a pós-graduação stricto sensu

Programa de Pós-graduação em Ciência e Tecnologia de Alimentos (Mestrado e Doutorado 
profissional) – PCTA 
(Rio de Janeiro, 2009) (EIXO TECNOLÓGICO: PRODUÇÃO ALIMENTÍCIA)

POSSIBILIDADES DE VERTICALIZAÇÃO COM CURSOS DE GRADUAÇÃO E ENSINO 
TÉCNICO INTEGRADO
DE NÍVEL MÉDIO NO MESMO EIXO TECNOLÓGICO 

CURSOS DE GRADUAÇÃO CAMPUS CRIAÇÃO

Curso Superior de Tecnologia em Gestão Ambiental Rio de Janeiro 2018

Curso Superior de Tecnologia em Gestão da Produção Industrial Nilópolis 2015

Curso Superior de Tecnologia em Processos Químicos Rio de Janeiro 2012

CURSOS TÉCNICOS INTEGRADOS AO MÉDIO

Curso Técnico em Agroindústria Pinheiral 2023

Curso Técnico em Agropecuária Pinheiral 2011

Curso Técnico em Alimentos Rio de Janeiro 1981

Curso Técnico em Controle Ambiental Nilópolis 2000

Curso Técnico em Meio Ambiente Pinheiral/Rio 
de Janeiro/
Arraial do 

Cabo

2004/?/2019

Fonte: elaboração do autor, com base em IFF (2023). 

11	 Devido as limitações de espaço neste texto, apresentamos as possibilidades de verticalização para apenas 1 
(um), dentre os 8 (oito) programas de pós-graduação stricto sensu existentes no IFF.
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Outra possibilidade de verticalização no IFF é apresentada pela fi-
gura a seguir:

Imagem 3 – Representação esquemática da pirâmide de verticalização 
dos cursos do IFF em relação ao Doutorado AmbHidro

Fonte: elaboração do autor, com base em IFF (2023).

A figura é uma representação esquemática da pirâmide de vertica-
lização dos cursos técnicos do IFF em relação ao Doutorado AmbHidro 
(IFF, 2023). Esta significativa experiência é assim descrita:

O AmbHidro se constitui como o primeiro curso de Doutorado 
Profissional do Instituto Federal Fluminense e como tal oferece um 
novo nível de verticalização [...] Como pode ser observado na Fig. 
1, a verticalização na área proposta (Ciências Ambientais) para o 
doutorado ocorre a partir do nível médio, no curso técnico de Meio 
Ambiente onde o IFFluminense oferece turmas em quatro campi. 
Os egressos destes cursos podem optar pelos cursos superiores 
em Bacharelado em Engenharia Ambiental, em Arquitetura e 
Urbanismo ou em Licenciaturas em Ciências da Natureza (Física, 
Química e Biologia). A Pós-Graduação é possível em cursos Lato 
Sensu em Educação Ambiental ou em Arquitetura das cidades: 
suas demandas e tecnologias e Stricto Sensu com os Mestrados 
Profissionais em Engenharia Ambiental (PPEA), em Sistemas 
Aplicados de Engenharia e Gestão (SAEG) ou em Arquitetura, 
Urbanismo e Tecnologia (IFF, 2023).
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Esta síntese da análise qualitativa realizada em duas instituições (IFRJ 
e IFF) evidencia a possibilidade de que a verticalização venha a tornar-se 
uma característica concreta da oferta educacional realizada pela RFEPT. 
Se a análise quantitativa evidenciou a materialidade da oferta diversifica-
da nos vários níveis e modalidades educacionais, porém deixando clara a 
interpretação reducionista e restrito do “Índice de Verticalização” adotado 
pela Plataforma Nilo Peçanha, agora na análise qualitativa evidencia-se a 
possiblidade de ampliação das práticas de verticalização integrada e trans-
versal, porém ainda também limitada a um eixo tecnológico. Talvez ainda 
estejamos no momento de produção de mais práticas e pesquisas dentro 
dos próprios institutos que possam fazer frutificar com maior intensidade 
a plenitude deste rico conceito que é a verticalização integrada e transversal 
da educação profissional e tecnológica. 

Por fim, o que se pôde concluir ao finalizar a pesquisa é que a análise 
da oferta educacional de EPT da RFEPT apresenta um quadro quantita-
tivo da oferta diversificada com cursos nos diversos níveis e modalidades 
educacionais, da educação básica à pós-graduação e que a ocorrência destes 
cursos em uma mesma instituição, como verificado para o IFF e o IFRJ 
(mas possivelmente também presente nos demais IFs), revela a existência 
de experiências de verticalização, ainda que incompletas e restritas a um 
mesmo eixo tecnológico, capazes de elevar o potencial de fortalecimento 
da integração entre conteúdos e currículos, integração entre teorias e práti-
cas e elevação dos vínculos entre os diversos níveis educacionais nas dimen-
sões ensino, pesquisa e extensão, que podem contribuir para a construção 
de uma travessia em direção a uma formação profissional e tecnológica 
integral e emancipatória.
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